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PROJETO DE LEI Nº 417/2021.                                                     Em, 20 de outubro de 2021. 

 
DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE ANIMAIS 
SOLTOS EM VIAS PÚBLICAS, ESTABELECE 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PECUNIÁRIAS, 
REVOGA INTEGRALMENTE A LEI N.º 1.562 DE 
JUNHO DE 2001, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS, 

RESOLVE: 

 
  Art. 1º - Fica proibido a permanência e circulação de animais soltos em vias públicas 

localizadas nas áreas urbanas e de expansão urbana do Município de Cabo Frio.   
           
           Parágrafo Único - Para os efeitos desta Lei, considera-se vias públicas, as vias 
terrestres urbanas, tais como ruas, avenidas, calçadas, praias e outros logradouros abertos à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades 
autônomas, ainda que de propriedade particular. 
           

Art. 2º - Inclui-se na proibição do art. 1º a permanência de animais, mesmo amarrados 
ou presos por quaisquer meios, em áreas de restinga ou áreas de qualquer modo protegidas 
pela legislação ambiental ou de preservação histórico-cultural. 
             

Art. 3º - É igualmente proibido deixar, depositar ou abrigar animal em terreno baldio 
aberto para a via pública, ainda que amarrado por corda ou qualquer outro meio. 
             

Art. 4º - Os animais encontrados nas vias públicas serão apreendidos e recolhidos ao 
Depósito público Municipal, destinados a esse fim, sob a guarda da Secretaria Municipal de 
Agricultura e Pesca. 
              

Art. 5º - Somente será permitida a criação de animais em área da zona rural, ou 
excepcionalmente em área da zona de expansão urbana, desde que em instalações adequadas, 
com espaço suficiente, devidamente guarnecido por muro ou cercado por tela. 

                  
Parágrafo Único - Tratando-se de equinos, muares, bovinos, caprinos, ovinos e suínos, 

a proibição é total de sua criação, abrigo, depósito ou permanência na zona urbana, sendo 
permitido o trânsito somente nos casos previstos nesta Lei. 

                

            Art. 6º - Compete à Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca, as providências de 

apreensão e reconhecimento de animais soltos nas vias públicas, bem como os que oferecem 

risco à saúde a segurança da população.  
               
                 Art. 7º - O animal recolhido ao Depósito Público Municipal deverá ser retirado pelo 

seu responsável, dentro do prazo de sete (sete) dias corridos, mediante o pagamento da multa 
e da Taxa de Manutenção, na forma do disposto nos Art.(s) 8º e 9º desta Lei. 

             
                 § 1º- Após a apreensão do animal, no prazo de 48 horas, a Secretária de Agricultura e 

pesca deverá emitir uma notificação ao responsável para que o mesmo providencie a retirada do 
animal no prazo previsto neste artigo.  
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             § 2º- Não sendo possível a perfeita identificação do responsável pelo animal, o órgão 

dará publicidade à apreensão, possibilitando que o processo de retomada seja requerido por 
quem se identifique como possuidor, obedecidas as prescrições constantes desta Lei.  

              
               Art. 8º - A retirada do animal apreendido do depósito pelo responsável, se fará 

mediante assinatura de Termo de Responsabilidade pela guarda e permanência do mesmo em 
condições de segurança e higiene, na forma da legislação pertinente, além do pagamento da 
taxa de Manutenção, nos seguintes valores: 

  
              R$ 100,00 (cem reais) para animais de pequeno porte (cães e gatos), no caso de primeira 

apreensão; 
 
R$ 200,00 (duzentos reais) para outras espécies animais (equinos, muares, bovinos, 

caprinos, ovinos e suínos), no caso de primeira apreensão.  
 
§ 1º - No caso de reincidência a liberação somente se fará mediante o pagamento de R$ 

200,00 (duzentos reais), no caso de cães e gatos e de R$ 400,00 (quatrocentos reais), no caso 
de outras espécies de animais. 

 
              Art. 9º - Constitui infração administrativa o descumprimento das normas desta Lei, 

sujeitando o infrator às seguintes sanções pecuniárias: 
  
             Multas de R$ 400,00 (quatrocentos reais), no caso de animais de pequeno porte; 
  
             Multas de R$ 800,00 (oitocentos reais), no caso de animais de grande porte, assim 

compreendidos os equinos, muares, bovinos, caprinos, ovinos e suínos. 
 
         Parágrafo Único - Em caso de reincidência a multa será aplicada em dobro. 

               
             Art. 10 - O pagamento das multas e a cobrança pela manutenção do animal apreendido 

deverá ocorrer mediante a emissão de boleto bancário. 
             
             Parágrafo Único: O não pagamento da multa implicará em inscrição na dívida ativa e 

cobrança judicial. 
 

          Art. 11 - Transcorrido o prazo de 7 (sete) dias corridos, após a notificação, ou 

publicidade da apreensão, o animal apreendido passará a ser propriedade do Município e terá 

seu destino a cargo da Secretaria Municipal de Agricultura e pesca, que optará pelo leilão, 

venda ou doação.   

 

         § 1º - Em caso de doação de animais de grande porte, a Secretaria de Agricultura e 

Pesca deverá dar prioridade a produtores rurais.   

          

         § 2º - As adoções de animais de qualquer espécie, serão realizadas mediante 

preenchimento e assinatura do Termo de Adoção, que conterá, no mínimo:  

 

I- dados do adotante; 

II. dados do animal;  

III. dados do doador;  
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IV. data e assinatura do adotante e do doador; 

V. deveres do adotante, no que diz respeito aos maus-tratos, bem-estar animal, posse 

responsável e deveres do proprietário, incluindo o calendário obrigatório de vacinação. 

 

§ 3º - Fica vedada a venda, leilão ou doação de animais de grande porte para uso de 

tração animal, seja em áreas urbanas ou rurais.  

 

§4º O donatário fica impedido de realizar a venda ou doação do animal, passando a ser 

totalmente responsável por sua guarda e em caso de descumprimento deverá arcar com os 

ônus constantes no Art. 9° desta lei. 

 

 Art. 12 - Caso a Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca tenha despendido recursos 

com o tratamento Médico-Veterinário do animal, durante o período de permanência no 

Depósito Público Municipal, poderá ressarcir-se da despesa quando da retirada do mesmo, 

sem prejuízo do pagamento da taxa prevista no Art. 8º. 

  

Art. 13 - Para a execução desse serviço o Município deverá ter os seguintes itens:  

 

I - Funcionário capacitado para realizar captura e cuidados dos animais, veículo 

específico para captura dos animais; 

 

II- Local apropriado para colocação dos animais capturados; 

               

         Art. 14 - O exame para o controle das Anemias Infecciosas Equina será realizado 

rotineiramente em todos os animais apreendidos, observada a legislação sanitária Animal 

pertinente.                 . 

              

         Art. 15 - O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente lei no prazo 

improrrogável de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

               

         Art. 16 - Fica o Secretário Municipal de Agricultura e Pesca autorizado a expedir os atos 

regulamentares necessários ao cumprimento desta Lei. 

               

        Art. 17 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

              

        Art. 18 - Revogam-se assim as disposições em contrário. 

 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 2021. 

 

 

CAROLINE MIDORI DA COSTA SILVA 

Vereadora - Autora 
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JUSTIFICATIVA: 
 
Esta proposta surge diante da necessidade de a Administração Municipal adotar medidas 

mais eficientes no tocante ao recolhimento de animais que são encontrados soltos nas vias 
públicas, inclusive com possibilidades de ocasionarem graves acidentes, principalmente em se 
tratando de equinos e ruminantes, em razão do grande porte.  

 Valendo-se do Poder de Polícia, pode o Município limitar ou disciplinar direito, 
interesse ou liberdade, regular a prática de ato ou abstenção de fato, sempre em razão do 
interesse público.  Na questão em tela, a proteção à saúde, à segurança e à ordem públicas, é 
para possibilitar o exercício de direitos sem prejuízo dos deveres, encargos convertidos em 
responsabilidades a fim de proteger e prover as também necessidades dos animais.  

 Uma das opções do Projeto é a transferência da guarda do animal, com o objetivo de 
proteger e prover as necessidades naturais do mesmo, pois muitos são encontrados nas ruas de 
nossa cidade com deficiência nutricional, lesões, doenças e estresse, provocados por 
negligência ou abusos.  

  Muitos são os intuitos deste projeto, pois, a preocupação reside ainda na preservação 
da saúde e do bem estar da população humana, evitando-lhe danos, acidentes, lesões ou 
incômodos causados por animais soltos. Por isso, é importante estimular e garantir a 
propriedade ou a guarda responsável, que preserve a saúde e o bem-estar dos animais dentro 
das prerrogativas concernentes ao poder público.  

 Assim, mediante essas considerações, submeto o presente Projeto de Lei para 
apreciação e votação desta Ínclita Casa Legislativa, esperando que os Ilustres Edis o acolham, 
aprovando-o integralmente. 
 

 

   


